
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2831111 - TO (2025/0007028-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : J D P
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : L V D DA S (MENOR)
REPR. POR : T L DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
NEGATÓRIA DE PATERNIDADE. ANULAÇÃO DO REGISTRO
DE NASCIMENTO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE
VÍCIO DE CONSENTIMENTO E DA INEXISTÊNCIA DE
SOCIOAFETIVIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de Tocantins que negou provimento a
apelação em ação negatória de paternidade cumulada com
anulação de registro público, mantendo a sentença que julgou
improcedente o pedido inicial.
2. O Tribunal de origem concluiu pela inexistência de vício de
consentimento no registro de nascimento e pela presença de
vínculo socioafetivo entre o recorrente e o menor, mesmo após a
realização de exame de DNA que afastou o vínculo genético.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a existência de
vínculo socioafetivo entre o recorrente e o menor impede a
anulação do registro de nascimento, mesmo diante da ausência
de vínculo genético comprovada por exame de DNA.
4. Outra questão é saber se houve vício de consentimento no
momento do registro de nascimento, que justificaria a anulação
do registro.
5. Outra, ainda, consiste em saber se o recurso especial pode
ser conhecido na ausência de prequestionamento das matérias
suscitadas.
III. Razões de decidir
6. O acórdão recorrido destacou que não foi produzida prova
suficiente para demonstrar vício de consentimento no momento
do registro de nascimento, sendo conhecida a possibilidade de
ausência de vínculo genético.
7. A existência de vínculo socioafetivo entre o recorrente e o
menor foi comprovada, o que impede a anulação do registro de
nascimento, conforme entendimento consolidado do STJ.
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8. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ, o que inviabiliza a análise da
alegação de vício de consentimento e da existência de vínculo
socioafetivo.
9. A ausência de debate no acórdão recorrido sobre as questões
ventiladas inviabiliza a apreciação das matérias no recurso
especial. 

10. O prequestionamento é requisito indispensável para o
conhecimento do recurso especial, mesmo para matérias de
ordem pública, exigindo-se pronunciamento sobre as teses
jurídicas nos dispositivos legais tidos como violados.

IV. Dispositivo
11. Agravo conhecido para não conhecer o recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.10/06/2025 16/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .17 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2831111 - TO (2025/0007028-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : J D P
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : L V D DA S (MENOR)
REPR. POR : T L DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

 

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
NEGATÓRIA DE PATERNIDADE. ANULAÇÃO DO REGISTRO
DE NASCIMENTO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE
VÍCIO DE CONSENTIMENTO E DA INEXISTÊNCIA DE
SOCIOAFETIVIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de Tocantins que negou provimento a
apelação em ação negatória de paternidade cumulada com
anulação de registro público, mantendo a sentença que julgou
improcedente o pedido inicial.

2. O Tribunal de origem concluiu pela inexistência de vício de
consentimento no registro de nascimento e pela presença de
vínculo socioafetivo entre o recorrente e o menor, mesmo após a
realização de exame de DNA que afastou o vínculo genético.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a existência de
vínculo socioafetivo entre o recorrente e o menor impede a
anulação do registro de nascimento, mesmo diante da ausência
de vínculo genético comprovada por exame de DNA.

4. Outra questão é saber se houve vício de consentimento no
momento do registro de nascimento, que justificaria a anulação
do registro.
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5. Outra, ainda, consiste em saber se o recurso especial pode
ser conhecido na ausência de prequestionamento das matérias
suscitadas.

III. Razões de decidir

6. O acórdão recorrido destacou que não foi produzida prova
suficiente para demonstrar vício de consentimento no momento
do registro de nascimento, sendo conhecida a possibilidade de
ausência de vínculo genético.

7. A existência de vínculo socioafetivo entre o recorrente e o
menor foi comprovada, o que impede a anulação do registro de
nascimento, conforme entendimento consolidado do STJ.

8. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ, o que inviabiliza a análise da
alegação de vício de consentimento e da existência de vínculo
socioafetivo.

9. A ausência de debate no acórdão recorrido sobre as questões
ventiladas inviabiliza a apreciação das matérias no recurso
especial. 

10. O prequestionamento é requisito indispensável para o
conhecimento do recurso especial, mesmo para matérias de
ordem pública, exigindo-se pronunciamento sobre as teses
jurídicas nos dispositivos legais tidos como violados.

IV. Dispositivo

11. Agravo conhecido para não conhecer o recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por J D P contra
decisão proferida pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE TOCANTINS que
inadmitiu o recurso especial por encontrar óbice nas Súmulas 7 e 211 do STJ (e-STJ
fls. 430/434).

Extrai-se dos autos que o ora agravante  manejou "recurso de apelação
contra decisão exarada em sede de “AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE CC
ANULAÇÃO DE REGISTRO PÚBLICO” tendo a sentença dado por improcedente o
pedido inicial e declarado extinto o presente processo, com fulcro no art. 487, I, do
Código de Processo Civil" (e-STJ fl. 300).

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso, nos termos da
ementa ora transcrita (e-STJ fls. 308/309):

APELAÇÃO CÍVEL – NEGATÓRIA DE PATERNIDADE -
MODIFICAÇÃO NO REGISTRO CIVIL - EXAME DE DNA QUE
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AFASTA O VÍNCULO GENÉTICO - EXISTÊNCIA DE VÍNCULO
SOCIOAFETIVO ENTRE AS PARTES LITIGANTES - RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.

Pelo que se depreende dos autos, em particular quanto ao Relatório
Psicossocial do Grupo Gestor das Equipes Multidisciplinares - GGEM,
acostado no evento 93, restou corroborada a efetiva existência da
convivência como pai e filho. Consta no estudo psicossocial que
enquanto o requerente residia no mesmo município da genitora do
menor, (...) mantinha contato com (...), nos finais de semana para levá-
lo à casa da avó paterna, provendo contribuições para ajudar nas
despesas da criança, fato este que somente se rompeu, quando foi
realizado o exame de DNA.

Importa aqui destacar que a criança quando da realização do
indigitado exame de DNA, já contava com 7 anos de idade. segue
trecho do Relatório: “o conceito de pai e de família”, vislumbrado pelo
menor, se desfez mediante a ação negatória de paternidade, a
evidenciar, que (...) nutria relação de afeto em relação ao apelante.

A procedência da ação negatória de paternidade depende da
existência dos seguintes requisitos: ausência de constituição do
estado de filiação socioafetiva; e demonstração inequívoca de vício de
consentimento do pai registral no momento do registro.

No caso, a prova de vício de consentimento foi frágil e insuficiente,
traduzindo que na realidade as partes eram sabedoras desde o início
da suposta possibilidade da ausência de vínculo genético. Noutra
senda, a prova da existência de vínculo afetivo restou comprovada.

Apelo improvido.

O julgado foi mantido após a oposição dos embargos de declaração.

Sobreveio recurso especial, interposto com fulcro na alínea "a" do
permissivo constitucional, no qual se alega, em síntese, violação aos arts. 138,
139, 185 e 1.604 do Código Civil e art. 373 do Código de Processo Civil, ao
argumento de que "o recorrente que foi induzido ao erro quanto à verdade biológica,
acreditando ser o pai do recorrido, em razão de ter mantido, à época da concepção,
relacionamento amoroso com a mãe do menor" (e-STJ fl. 431).

Nesse particular assere que "o resultado do exame pericial pelo método
do DNA é inconteste em afirmar a negatória da paternidade, a qual reconhecida
erroneamente pelo Recorrente, pois foi induzido ao erro pela genitora do menor, o
fazendo acreditar ser o pai biológico do Recorrido" (e-STJ fl. 396).

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 406/419), o recurso especial
foi inadmitido na origem (e-STJ fls. 430/434).

Daí o presente agravo, no qual o agravante rebate os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso Especial (e-STJ fls. 449/458).
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Contraminuta de agravo às e-STJ fls. 466/474.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo e infirmou os argumentos da decisão do
Tribunal a quo.

Quanto à alegada violação ao art. 1.604 do Código Civil, o Tribunal de
origem deixou muito bem registrado que não houve qualquer erro ou falsidade no
registro de nascimento, nos seguintes termos (e-STJ fl. 301):

Pois bem, independente da comprovação ou não quanto ao suposto
vício, onde o requerente aduz ter sido induzido ao erro ao registrar a
criança como seu filho, tenho que a prova crucial que deve ser
considerada é a existência de um vínculo afetivo de pai e filho. Nesse
aspecto, pelo que se depreende dos autos, em particular quanto ao
Relatório Psicossocial do Grupo Gestor das Equipes Multidisciplinares
- GGEM, acostado no evento 93, restou corroborada a efetiva
existência da convivência como pai e filho. Consta no estudo
psicossocial que enquanto o requerente residia no mesmo município
da genitora do menor, (...) mantinha contato com (...), nos finais de
semana para levá-lo à casa da avó paterna, provendo contribuições
para ajudar nas despesas da criança, fato este que somente se
rompeu, quando foi realizado o exame de DNA. Importa aqui destacar
que a criança quando da realização do indigitado exame de DNA, já
contava com 7 anos de idade. segue trecho do Relatório: “o conceito
de pai e de família”, vislumbrado pelo menor, se desfez mediante a
ação negatória de paternidade, a evidenciar, que (...) nutria relação de
afeto em relação ao apelante. A procedência da ação negatória de
paternidade depende da existência dos seguintes requisitos: ausência
de constituição do estado de filiação socioafetiva; e demonstração
inequívoca de vício de consentimento do pai registral no momento do
registro. No caso, a prova de vício de consentimento foi frágil e
insuficiente, traduzindo que na realidade as partes eram sabedoras
desde o início da suposta possibilidade da ausência de vínculo

 Noutra senda, a prova da existência de vínculo afetivo restougenético.
comprovada. (grifei)

Com efeito, o acórdão foi claro ao estatuir que não foi produzida prova
no sentido de demonstrar qualquer vício de consentimento por parte do ora
recorrente no momento do registro do nascimento do menor e ainda que a ausência
de vínculo genético era por ele conhecida. 

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de

Documento eletrônico VDA48062459 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 09/06/2025 14:20:07
Código de Controle do Documento: 8d628c3e-155a-4163-8990-d9ee90e81c18



Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO NEGATÓRIA DE
PATERNIDADE. REGISTRO ERRO. VÍNCULO SOCIOAFETIVO.
INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Esta Corte de Justiça tem o entendimento de que a retificação do
registro de nascimento depende da configuração de erro ou falsidade,
nos termos do artigo 1.604 do Código Civil, em virtude da presunção
de veracidade decorrente do ato, assim como da inexistência de
relação socioafetiva preexistente entre pai e filho.

2. No presente caso, a discussão do recurso se resume à existência
ou não de vínculo socioafetivo entre agravante e agravado e rever tal
questão demandaria reapreciar todo o conjunto fático-probatório dos
autos, o que encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.024.545/RS, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 20/11/2023

.)23/11/2023

DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C NEGATÓRIA DE
PATERNIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA CONCENTRAÇÃO DA DEFESA.
OBSERVÂNCIA. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. INEXISTÊNCIA.
RELAÇÃO SOCIOAFETIVA. PRESENÇA. JULGAMENTO: CPC/2015.

1. Ação de investigação de paternidade cumulada com negatória de
paternidade proposta em , da qual foi extraído o presente05/04/2012
recurso especial interposto em  e atribuído ao gabinete em 24/05/2018

.13/08/2019
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2. O propósito recursal é dizer se a) houve negativa de prestação
jurisdicional, b) foi observado o princípio da concentração da defesa, c)
o registro de nascimento do recorrido foi formalizado mediante vício de
consentimento e d) há relação de socioafetividade entre as partes.

3. A alegada violação a dispositivo constitucional não pode ser
apreciada em sede de recurso especial, sob pena de usurpação da
competência do STF.

4. Os fundamentos para o afastamento da alegação de preclusão bem
como para a rejeição da pretensão estão expostos no acórdão
recorrido, não havendo que se falar em violação aos arts. 489 e 1.022
do CPC/2015. Ademais, "em função do princípio do livre
convencimento motivado, o magistrado não está vinculado aos
relatórios técnicos apresentados pelas equipes de avaliação
psicossocial, uma vez que a manifestação da equipe multidisciplinar
consubstancia apenas um dos elementos de convicção do juízo" (HC
513.811/SP).

5. O princípio da concentração da defesa ou da eventualidade impõe
ao réu o ônus de alegar, na contestação, toda a matéria de defesa (art.
336 do CPC/2015). Se o tema, ainda que não desenvolvido com
profundidade, foi suscitado na defesa, inexiste violação a tal princípio.

6. O art. 1604 do CC/02 dispõe que "ninguém pode vindicar estado
contrário ao que resulta do registro de nascimento, salvo provando-se
erro ou falsidade do registro". Vale dizer, não é possível negar a
paternidade registral, salvo se consistentes as provas do erro ou da
falsidade.

7. Esta Corte consolidou orientação no sentido de que para ser
possível a anulação do registro de nascimento, é imprescindível a
presença de dois requisitos, a saber: (i) prova robusta no sentido de
que o pai foi de fato induzido a erro, ou ainda, que tenha sido coagido
a tanto e (ii) inexistência de relação socioafetiva entre pai e filho.
Assim, a divergência entre a paternidade biológica e a declarada no
registro de nascimento não é apta, por si só, para anular o registro.
Precedentes.

8. Na hipótese, o recorrente refletiu por tempo considerável e, findo
esse período, procedeu à realização do registro de forma voluntária.
Não há elementos capazes de demonstrar a existência de erro ou de
outro vício de consentimento, circunstância que impede o
desfazimento do ato registral. Não só, as provas examinadas pelo
Tribunal local apontam para a existência de vínculo socioafetivo entre
as partes, o que corrobora a necessidade de manutenção do registro
tal qual realizado.
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9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.

(REsp n. 1.829.093/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)1/6/2021 10/6/2021

Noutro giro, quanto à suposta violação ao arts. 138, 139 e 185 do
Código Civil e art. 373 do Código de Processo Civil, como bem destacado na decisão
de admissibilidade, constata-se que não foram objeto de debate pelo acórdão
recorrido, sob o enfoque pretendido pelo ora recorrente.

A análise do teor dos acórdãos de e-STJ fls. 300/302 (apelação) e  360
/362 (embargos de declaração) indica que o conteúdo normativo e os respectivos
dispositivos tidos por violados não foram debatidos pela Corte de origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III da CR/88), ao Superior
Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial, "das causas
decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário
a respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "A falta de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso especial, impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt
no AREsp n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356
/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.
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6. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp n. 2.228.031/SP,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 28/8/2023
, DJe de .)30/8/2023

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO AO ART. 156, CPP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de
que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar
ativos decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno
do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na
instância especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei
federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.(AgRg no AREsp 2333928 / PR,
RELATOR Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA,
DATA DO JULGAMENTO , DATA DA PUBLICAÇÃO04/06/2024
/FONTE DJe )07/06/2024  

Dessa forma, "Para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )." (AgInt no REsp n.04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020
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É certo que "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em
sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020

No presente feito, o recorrente não logrou êxito em comprovar que os
acórdãos recorridos trataram dos dispositivos legais tidos por violados ou das teses
jurídicas ora trazidas a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até
mesmo de modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso
especial, incide o disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763
/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .)6/12/2021 13/12/2021

Ante o exposto, conheço do agravo e, com fundamento no art. 932, III,
do CPC, não conheço do recurso especial.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.831.111 / TO
Número Registro: 2025/0007028-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00037181320178272740

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J D P
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : L V D DA S (MENOR)
REPR. POR : T L DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - RELAÇÕES DE PARENTESCO - 
INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do10/06/2025 16/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 16 de junho de 2025
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